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O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO ofereceu denúncia contra CHRISLENE CASTRO PIMENTEL, imputando-lhe a prática do crime previsto no art. 304 c/c art. 297, todos do Código Penal, pelo fato narrado na denúncia de fls. 02-a/02-b, a qual passa a integrar a presente sentença. RO à fls. 03/04, acompanhado dos termos de declarações de fls. 05/06, 16/17, 19/20, 21/22; auto de apreensão de uma CTPS à fls. 08; laudo de exame de documento à fls. 24/25. Recebimento da denúncia à fls. 32. FAC à fls. 37/39. Resposta à fls. 42. Saneador à fls. 43. Prova testemunhal constante de mídias de fls. 67, 85 e 104, contendo esta última também o interrogatório da ré. Alegações finais, pelo Ministério Público, à fls. 105/109 e, pela Defesa, à fls. 110/113. É RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Encerrada a instrução criminal, restou comprovada a acusação. Ricardo Henriques Souza, dono do estabelecimento onde foi apresentada a CTPS, declarou que a ré foi admitida na empresa por um período breve dentro da empresa e não vinha desempenhando bem o trabalho, surgindo comentários de que seria dispensada, vindo ela a abandonar a empresa; que ela trabalhou três ou quatro meses na empresa; que desde o início foi solicitada a carteira da ré; que logo depois de entregar a carteira a Maria Carolina, ele ficou pedindo de volta o documento; que constataram que a CTPS fora alterada a caneta, sendo comunicado o fato na DP; que ela abandonou o emprego; que ela colocou a empresa na justiça do trabalho; que a CTPS ficou com a empresa. A testemunha Maria Carolina Silva Bonfim, declarou que trabalhou junto com a acusada no estabelecimento; que a ré começou a trabalhar no estabelecimento em outubro, não entregando sua CTPS alegando que fora assaltada; que passado algum tempo, pressionou a ré para que entregasse sua CTPS quando ela entregou somente a CTPS, não entregando nenhum outro documento; que o encaminhou ao contador; que não havia nenhum registro anterior nessa CTPS; que Alessandra, que era amiga da ré, comentou que a ré estava com medo pois havia entregue a carteira que tava com problema, tendo ela feito algo de errado na CTPS; que alertou disso a esposa do dono do estabelecimento, quando se constatou que estava rasurado alguns dos números da carteira dela; que ela trabalhou por vinte dias até apresentar esse documento; que não conversou com ela após essa constatação; que ela pediu várias vezes que a depoente devolvesse a CTPS dela, aparentando nervosismo; que ela acabou saindo um dia e não voltou mais. A testemunha Alessandra de Barros Soares declarou que a ré não queria entregar a CTPS pois ele respondeu a um processo anterior onde ela devia pagar uma cesta básica; que como ela estava desempregada, ela ficou isenta de pagar tal cesta; que acaso arrumasse emprego, teria de pagar tal cesta; que o dono da pizzaria ficou pedindo que a ré levasse sua CTPS, relutando ela em levar o documento, chegando inclusive a trabalhar só no fim de semana até que levasse a CTPS; que ela entregou a CTPS e ficou insistindo bastante para que lhe devolvessem o documento; que não havia inimizade entre o dono da pizzaria e a ré. A ré admitiu ter apresentado a CTPS apreendida nos autos para ser assinada por seu então empregador, alegando contudo ter obtido o documento em um posto que fora montado em uma escola, onde as pessoas estavam tirando carteira de trabalho; que essa CTPS ainda não tinha sido assinada, sendo a primeira vez que apresentou tal documento para ser assinado por um empregador; que demorou a entregar o documento para ser assinado porque não lhe pediram antes; que não ficou insistindo para que o documento lhe fosse devolvido logo; que não disse a ninguém naquele estabelecimento que não queria que assinassem sua carteira pois assim teria que pagar uma cesta básica de cujo pagamento estava isenta por estar desempregada; que entrou com um processo contra o dono da pizzaria pois ele não pagara o que devia à depoente; que ele gerou esse processo contra a depoente em razão do documento. O laudo de exame de fls. 24/25 comprova que o documento apreendido nos autos fora confeccionado a partir de espelho original, sendo contudo alterados dados nela constantes referentes a números seriais dela e referências relativas à certidão de nascimento da acusada. Portanto, inequívoco que a CTPS utilizada pela ré teve seus dados alterados. A ré alega que desconhecia o vício constante do documento que utilizou, o que é uma linha de defesa bastante comum em processos relativos ao uso de documento falso. Sua negativa contudo não convence. A alteração de apenas um número dentro do serial que efetivamente corresponde aos números autênticos da CTPS apresentada, aliado a alteração de um número da certidão de nascimento da ré e do livro cartorário que a contém, também na CTPS apresentada, permite a este Juízo afirmar que a CTPS utilizada fora expedida regularmente, com todos os seus dados corretos, sendo os mesmos adulterados a caneta posteriormente, após a regular expedição do documento. Considerando que a ré admitiu ter recebido o documento diretamente de um posto credenciado para sua emissão, bem assim o comportamento sintomático por ela adotado após a entrega do documento, não há dúvidas de que a ré sabia do vício contido na CTPS, sendo quase certo que fora ela própria quem adulterou os números corretos constantes de sua CTPS, de forma a dificultar sua identificação, o que se coaduna com os testemunhos de Alessandra e Maria Carolina, até porque não se vislumbra qualquer outro possível interessado na adulteração do documento em questão. A prova portanto se revela segura para um decreto condenatório. Atento às diretrizes do art. 59 do Código Penal, fixo a pena-base da ré em dois anos de reclusão e dez dias-multa, fixada no mínimo legal, as quais torno definitivas ante a ausência de outras causas de alteração de pena. ISTO POSTO, julgo procedente a pretensão punitiva deduzida para condenar CHRISLENE CASTRO PIMENTEL à 2(dois) anos de reclusão e 10(dez) dias-multa, fixada no mínimo legal, por infração ao art. 304 c/c 297, ambos do Código Penal. Condeno ainda a ré ao pagamento das custas e taxa judiciária incidentes. Restando desnecessária por ora a custódia da ré, concedo-lhe o direito de recorrer em liberdade. O regime para cumprimento da pena privativa de liberdade será o inicialmente aberto. Presentes os requisitos legais, concedo sursis à ré, fixando em dois anos o período de prova, durante o qual ficará sujeita às condições do art. 78, § 2º, alíneas ´b´ e ´c´ do Código Penal, competindo à VEP a fiscalização do período de prova. Deixo de fixar o valor para a reparação dos danos havidos com o crime em consonância com o entendimento sumulado pelo Enunciado nº 8 do E. Tribunal de Justiça/RJ. Promova o cartório as anotações e comunicações de estilo. Expeçam-se os necessários atos ao integral cumprimento das demais formalidades legais. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM/SEESC) em 14.11.2014 e divulgada no Banco do Conhecimento.
